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AGRAVANTE : JOAQUIM MARQUES DA SILVA
ADVOGADO : RENATO FLÁVIO MARCÃO - SP096754
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
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DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. INGRESSO EM
DOMICÍLIO SEM MANDADO JUDICIAL. POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÕES.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu em parte de recurso em
habeas corpus e, na parte conhecida, negou provimento ao recurso.
2. Fato relevante. A parte agravante alegou irregularidade na perícia, ausência de situação
de flagrante delito que justificasse o ingresso em domicílio sem mandado judicial,
divergência entre denúncia e pronúncia, e aplicação do princípio da insignificância em
razão da quantidade ínfima de munições apreendidas.
3. Decisão recorrida. A decisão agravada manteve o entendimento de que o Tribunal de
origem não examinou a alegada irregularidade pericial, reconheceu a legalidade do
ingresso em domicílio com base em fundadas razões, e afastou a aplicação do princípio da
insignificância diante do potencial lesivo das munições apreendidas e, por terem sido
apreendidas em contexto de investigação de crime de homicídio.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há três questões em discussão: (i) saber se houve supressão de instância quanto à
alegada irregularidade na perícia; (ii) saber se o ingresso em domicílio sem mandado
judicial foi lícito; e (iii) saber se a quantidade de munições apreendidas autoriza a aplicação
do princípio da insignificância.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O Tribunal de origem não examinou efetivamente a alegada irregularidade pericial,
limitando-se a afirmar a impossibilidade de revolvimento probatório em sede de habeas
corpus, configurando supressão de instância.
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6. O ingresso em domicílio sem mandado judicial foi considerado lícito, pois houve
fundadas razões devidamente justificadas, como a informação sobre a existência de armas e
munições no interior da residência, em conformidade com o entendimento do STF no
Tema 280.
7. A quantidade de munições apreendidas no contexto de outros crimes, ainda que
reduzida, demonstra potencial lesivo à incolumidade pública, afastando a aplicação do
princípio da insignificância, conforme jurisprudência consolidada.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
1. O ingresso em domicílio sem mandado judicial é lícito quando amparado em fundadas
razões devidamente justificadas que indiquem situação de flagrante delito.
2. A posse irregular de munições, mesmo em quantidade reduzida, pode afastar o princípio
da insignificância quando demonstrado o potencial lesivo à incolumidade pública.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, º, XI; art. 5  Lei nº 10.826/2003, art. 12.
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 603.616/RO, Tema 280; STJ, AgRg no HC
804.533/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17.03.2023;
STJ, AgRg no HC 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de
30.03.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do23/10/2025  29/10/2025,
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .30 de outubro de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. INGRESSO EM
DOMICÍLIO SEM MANDADO JUDICIAL. POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÕES.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu em parte de recurso em
habeas corpus e, na parte conhecida, negou provimento ao recurso.

2. Fato relevante. A parte agravante alegou irregularidade na perícia, ausência de
situação de flagrante delito que justificasse o ingresso em domicílio sem mandado
judicial, divergência entre denúncia e pronúncia, e aplicação do princípio da
insignificância em razão da quantidade ínfima de munições apreendidas.

3. Decisão recorrida. A decisão agravada manteve o entendimento de que o Tribunal de
origem não examinou a alegada irregularidade pericial, reconheceu a legalidade do
ingresso em domicílio com base em fundadas razões, e afastou a aplicação do princípio
da insignificância diante do potencial lesivo das munições apreendidas e, por terem sido
apreendidas em contexto de investigação de crime de homicídio.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há três questões em discussão: (i) saber se houve supressão de instância quanto à
alegada irregularidade na perícia; (ii) saber se o ingresso em domicílio sem mandado
judicial foi lícito; e (iii) saber se a quantidade de munições apreendidas autoriza a
aplicação do princípio da insignificância.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O Tribunal de origem não examinou efetivamente a alegada irregularidade pericial,
limitando-se a afirmar a impossibilidade de revolvimento probatório em sede de habeas
corpus, configurando supressão de instância.

6. O ingresso em domicílio sem mandado judicial foi considerado lícito, pois houve
fundadas razões devidamente justificadas, como a informação sobre a existência de
armas e munições no interior da residência, em conformidade com o entendimento do
STF no Tema 280.

7. A quantidade de munições apreendidas no contexto de outros crimes, ainda que
reduzida, demonstra potencial lesivo à incolumidade pública, afastando a aplicação do
princípio da insignificância, conforme jurisprudência consolidada.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento:

1. O ingresso em domicílio sem mandado judicial é lícito quando amparado em fundadas
razões devidamente justificadas que indiquem situação de flagrante delito.

2. A posse irregular de munições, mesmo em quantidade reduzida, pode afastar o
princípio da insignificância quando demonstrado o potencial lesivo à incolumidade
pública.

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XI; Lei nº 10.826/2003, art. 12.

Jurisprudência relevante citada: STF, RE 603.616/RO, Tema 280; STJ, AgRg no HC
804.533/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17.03.2023;
STJ, AgRg no HC 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de
30.03.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOAQUIM MARQUES DA
SILVA em face de decisão proferida, às fls. 560/557, que conheceu em parte do recurso,
e na parte conhecida, negou provimento ao recurso em .habeas corpus

Nas razões do agravo, às fls. 583/605, a parte recorrente argumenta, em
síntese: que a matéria sobre a irregularidade na perícia foi apreciada pelo Tribunal de
origem, não havendo supressão de instância; que não havia situação de flagrante delito
que autorizasse o ingresso na residência sem mandado judicial; que foi denunciado por
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posse de munições e pronunciado por posse de arma de fogo; que a quantidade de
munições apreendidas (8 unidades) é ínfima e não representa lesão significativa.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos legais, conheço do agravo regimental.

Em que pesem os argumentos contidos nas razões recursais, o agravo não
comporta provimento, porquanto a parte agravante não trouxe argumentos capazes de
ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, que
deve ser mantida, máxime porque embasada em julgados desta Corte Superior de Justiça.

O Tribunal de origem, embora tenha mencionado a alegação de irregularidade
na perícia, não adentrou especificamente no mérito da questão, limitando-se a afirmar
que "a pretensão de desconstituir a prova pericial demandaria, inevitavelmente, profundo
revolvimento do conjunto fático-probatório".

Tal fundamentação revela que o Tribunal estadual não examinou efetivamente
a alegada irregularidade pericial, mas apenas reconheceu a impossibilidade de
revolvimento probatório em sede de . Portanto, persiste a configuração dehabeas corpus
supressão de instância quanto a este ponto específico.

A jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, no RE 603.616
/RO (Tema 280), estabelece que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial
só é lícita quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas ,a posteriori
que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito".

No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu a presença de fundadas
razões para o ingresso, consignando que os policiais adentraram à residência do
agravante durante diligências para localizar o acusado, tendo sido informados da
existência de armas e munições no interior da casa.

O fato de as diligências terem ocorrido "horas após a prática do homicídio"
não afasta, por si só, a legalidade do ingresso, quando há fundadas razões que justifiquem
a medida. A situação de flagrante delito pode se protrair no tempo, especialmente quando
há elementos concretos que indiquem a continuidade da situação delituosa.
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No tocante à correlação entre denúncia e pronúncia, o art. 12 da Lei n. 10.826
/2003 configura delito de ação múltipla (crime plurinuclear), consumando-se com a
prática de qualquer dos verbos descritos no tipo penal. O dispositivo contempla como
objetos materiais alternativos tanto a arma de fogo quanto suas munições.

Para a configuração do delito, basta a posse irregular de qualquer desses itens,
sendo desnecessária identidade literal entre os termos utilizados na denúncia e na
pronúncia, desde que os fatos descritos guardem correspondência com os elementos do
tipo penal.

A alegada divergência não caracteriza vício insanável, pois ambas as condutas
(posse de arma e posse de munições) encontram-se contempladas no mesmo tipo penal,
não havendo prejuízo ao exercício da ampla defesa.

Quanto ao princípio da insignificância, a jurisprudência desta Corte Superior
tem admitido a incidência do princípio da insignificância nos delitos de posse de
munição quando efetivamente mínima a quantidade apreendida e as circunstâncias do
caso concreto denotem inexpressividade da lesão.

Contudo, a posse irregular de munições, para as quais o agravante não possuía
autorização, não apresenta a excepcionalidade requerida para o reconhecimento da
insignificância. A quantidade de munições apreendidas (incluindo cartuchos de
diferentes calibres), ainda que reduzida, demonstra potencial lesivo à incolumidade
pública.

Nesse sentido:
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. POSSE DE
MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. ARTIGO 12 DA LEI N. 10.816
/2003. ESTATUTO DO DESARMAMENTO. PRETENSÃO
ABSOLUTÓRIA. ALEGADA ATIPICIDADE DA CONDUTA.
REDUZIDA QUANTIDADE DE MUNIÇÕES INTACTAS E
DESACOMPANHADAS DE ARMA DE FOGO. APREENSÃO NO
CONTEXTO DE OUTROS CRIMES. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. PLEITO DE CONCESSÃO
DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. UTILIZAÇÃO COMO MEIO
PARA ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO. INVIABILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso
especial interposto por ter o agravante deixado de impugnar, de forma
específica e pormenorizada, nas razões do agravo, a incidência dos
óbices ventilados pela Corte a quo para inadmitir o recurso especial.
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2. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos
utilizados na decisão agravada (despacho de inadmissibilidade do
recurso especial) atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte
Superior.

3. Na hipótese dos autos, o agravante, de fato, deixou de
impugnar especificamente, de forma efetiva e pormenorizada, nas
razões do agravo, os entraves atinentes à incidência das Súmulas n. 7
/STJ e 83/STJ, apontados pelo Tribunal de origem como fundamentos
para inadmitir o recurso especial.

4. Para que se considere adequadamente impugnada a
incidência do entrave da Súmula n. 7/STJ, "o agravo precisa
empreender um cotejo entre os fatos estabelecidos no acórdão e as teses
recursais, mostrando em que medida estas não exigem a alteração do
quadro fático delineado pelo Tribunal local, o que não se observa na
alegação genérica de ser prescindível reexame de fatos e provas" (AgRg
no AREsp n. 2.060.997/SC, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe ). Precedentes.2/8/2022 10/8/2022

5. A adequada impugnação ao juízo negativo de
admissibilidade fundado na aplicação da Súmula n. 83/STJ - óbice que
também se aplica aos recursos especiais manejados com fundamento na
alínea "a" do permissivo constitucional -, pressupõe (i) a comprovação,
por meio de precedentes atuais (contemporâneos ou supervenientes aos
mencionados na decisão recorrida), de que outro é o entendimento
jurisprudencial desta Corte Superior, ou (ii) a demonstração efetiva,
mediante distinguishing, de que o caso concreto possui particularidades
fáticas ou jurídicas que inviabilizam a aplicação plena dos julgados
citados na decisão agravada, o que não ocorreu na hipótese dos autos.
Precedentes.

6. Outrossim, é firme a jurisprudência desta Corte Superior
no sentido de que "o crime de posse ou porte irregular de munição de
uso permitido, independentemente da quantidade, e ainda que
desacompanhada da respectiva arma de fogo, é delito de perigo
abstrato, sendo punido antes mesmo que represente qualquer lesão ou
perigo concreto de lesão, não havendo que se falar em atipicidade
material da conduta" (AgRg no RHC n. 86.862/SP, Relator Ministro
Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em , DJe ).20/2/2018 28/2/2018

Por esses motivos, via de regra, inaplicável, o princípio da
insignificância aos crimes de posse e de porte de arma de fogo ou
munição, sendo irrelevante inquirir a quantidade de munição apreendida.

7. Acompanhando a nova diretriz do Supremo Tribunal
Federal, este Tribunal Superior passou a admitir a aplicação do
princípio da insignificância na hipótese de apreensão de reduzida
quantidade de munição de uso permitido, desacompanhada de arma de
fogo apta a deflagrá-la, devendo ser examinadas as peculiaridades do
caso concreto para se aferir a patente ausência de lesividade ao bem
jurídico tutelado pela norma penal incriminadora, afastado o critério
meramente matemático. Precedentes.

8. Nessa linha de intelecção, a orientação jurisprudencial
deste Superior Tribunal se consolidou no sentido de não admitir a
aplicação do princípio da insignificância quando as munições, apesar de
em pequena quantidade, tiverem sido apreendidas em um contexto de
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outro crime, circunstância que efetivamente demonstra a lesividade da
conduta. Precedentes.

9. In casu, consta dos autos que foram apreendidas na
residência do recorrente 7 munições de uso permitido, calibre .380,
intactas, desacompanhadas de dispositivo que possibilitasse o disparo
dos projéteis (e-STJ fls. 424 e 427/431). Ocorre que, consoante se extrai
do acórdão recorrido, as munições em questão foram apreendidas no
contexto de flagrante e prisão do réu pela prática de outro crime, qual
seja, o de tráfico de drogas (e-STJ fl. 431), o que evidencia a ocorrência
de ofensa à incolumidade pública, e, portanto, inviabiliza a aplicação do
princípio da insignificância para afastar a tipicidade material do fato.

10. A concessão do writ, de ofício, isto é, por iniciativa dos
juízes e Tribunais, deve ocorrer quando detectada, no curso do
processo, ilegalidade flagrante, na forma do art. 654, § 2º, do CPP, o
que não ocorreu, na espécie, em relação à matéria suscitada no recurso
especial, não se admitindo a sua invocação pela defesa como
mecanismo para tentar driblar a não admissão do recurso interposto e,
assim, se obter o pronunciamento judicial acerca do mérito recursal.
Precedentes.

11. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.956.824/AC, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,5/8/2025
DJEN de .)15/8/2025

 
Ademais, esta Corte Superior possui entendimento consolidado no sentido de

que "o princípio da insignificância não se aplica quando munições são apreendidas no
contexto de outro crime, demonstrando a lesividade da conduta. A apreensão de
munições no contexto de investigação de crimes graves inviabiliza a aplicação do
princípio da insignificância para afastar a tipicidade material do fato" (AgRg no RHC n.
215.861/RN, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,10/9/2025
DJEN de .).17/9/2025

Assim, a matéria restou devidamente debatida na decisão recorrida, claro, nos
limites da via eleita, de forma que não há falar em possível reversão do antes julgado.
Destarte, mantenho a decisão agravada nos seus exatos termos.

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu
qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser
mantida por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC n. 804.533/PE,
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ; e AgRg no HC17/3/2023
n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de .30/3/2023

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg nos EDcl no RHC 215.458 / MT
Número Registro: 2025/0157526-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10344823720248110000 29631820178110029 31407920178110029

Sessão Virtual de  a 23/10/2025  29/10/2025

Relator do AgRg nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAQUIM MARQUES DA SILVA
ADVOGADO : RENATO FLÁVIO MARCÃO - SP096754
RECORRIDO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAQUIM MARQUES DA SILVA
ADVOGADO : RENATO FLÁVIO MARCÃO - SP096754
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 23/10/2025
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.29/10/2025,

Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e
Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 29 de outubro de 2025
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